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Introdução

O objetivo deste texto é contribuir para o debate sobre desigualdade racial e organização social, tendo por foco 

as políticas para uma das dimensões do patrimônio cultural — aquela que remete à memória dos afrodescendentes. 

Aqui já apresentamos o que estamos considerando como um dos limites da equidade de cor ou raça, da expansão 

dos direitos sociais e coletivos e do direito à memória. 

Embora todos os esforços e avanços em termos de reconhecimento da diversidade cultural e étnica no país, 

sejam precários ao que remete aos espaços, às edi' cações, à produção artística, aos saberes, aos modos de fazer, às 

celebrações, aos ofícios, festas e rituais relacionados aos negros escravizados e seus descendentes. O que é dado como 

característico da brasilidade e do caráter nacional, ainda necessita de uma simetria no que diz respeito ao que se deve 

preservar em termos de herança afro-brasileira. 

Nas décadas de 1970 e 1980, percebe-se a emergência da compreensão de presença de bens culturais de matriz 

afro-brasileira no âmbito de agenda de políticas públicas que apontavam para a sua preservação.

Quadro 1: Marcos históricos pelo reconhecimento de patrimônio cultural de matriz afro-brasileira (1975-1982)

1975
Criação do Centro nacional de Referências Culturais (CNRC). Entre outros, indicava a valorização das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras 

1978
O Movimento Negro Uni' cado (MNU) cria o 20 de Novembro - Dia Nacional da Consciência Negra, regulamentado 
pela Lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003. 

1982
A Fundação Pró-memória, a Prefeitura Municipal de Salvador e a Fundação Cultural do Estado da Bahia criam o 
Projeto mapeamento de sítios e monumentos religiosos negros da Bahia. 

Fonte: IPHAN; BRASIL, 2003.

No contexto da década de 1980, movimentos sociais passaram a reivindicar reconhecimento de identidades, 

construindo bases para uma proposta multicultural para o Brasil, busca de reconhecimento e direito de cidadania 

Pelo artigo 215, da Constituição de 1988, o corpo social brasileiro foi considerado de natureza pluricultural e 

multiétnica, garantindo o direito de acesso da população à sua cultura em sua diversidade. 

Conforme Neves:

Conquanto essas três dimensões do reconhecimento se interpenetrem, é a esfera dos direitos 

que tem a capacidade de in/ uenciar as outras esferas, quer seja no nível das relações pessoais e 

amorosas, quer no nível da cooperação que os indivíduos estabelecem em suas relações sociais. 

Com isso, Honneth tenta afastar-se de uma visão do reconhecimento centrada apenas na estrutura 

psicológica individual, incorporando uma postura que privilegia o caráter normativo do direito 

moderno (2005, p. 83).

No Quadro 2, a seguir, destacamos alguns dos desdobramentos das medidas de reconhecimento, após 

a promulgação da Constituição de 1988, que em seu artigo 216 já de' nia os bens materiais e imateriais como 

portadores de identidades e memória dos diferentes grupos sociais brasileiros, o que deu novo entendimento sobre 

patrimônio cultural.
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